
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.248 - PR (2015/0153753-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUPER DIP DISTRIBUIÇÃO E VAREJO LTDA 
ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. DISCUSSÃO 
ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 202, DO 
CTN. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INTERPRETAÇÃO DO ART. 620 
DO CPC. POSSIBILIDADE DE PENHORA VIA BACEN JUD. INVIÁVEL 
A ANÁLISE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacifico no sentido de que é 
inadmissível o recurso especial que alega contrariedade ao art. 202 do Código 
Tributário Nacional e art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/80, tendo em vista a orientação da 
Primeira Seção desta Corte no norte de que a verificação da alegada iliquidez e 
incerteza da Certidão de Dívida Ativa - CDA, bem como do suposto não 
preenchimento dos seus requisitos de validade, demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
2.  No tocante à alegada ofensa o art. 620 do Código de Processo Civil, tem-se que o 
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior que é no sentido de que, a partir da Lei 11.382/06, é "possível o bloqueio 
de ativos financeiros sem estar condicionado à existência de outros bens 
passíveis de constrição judicial" (AgRg no AREsp 298.534/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
27/03/2014).
3. A análise sobre a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620, do CPC), 
demandaria o reexame de matéria probatória, providência inviável em sede de 
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 1º de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.248 - PR (2015/0153753-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUPER DIP DISTRIBUIÇÃO E VAREJO LTDA 
ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 301/308e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CDA. DISCUSSÃO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 202, DO CTN. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DE MATÉRIA DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. POSSIBILIDADE DE PENHORA 
VIA BACEN JUD. INVIÁVEL A ANÁLISE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA MENOR ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em síntese, que: a) teve seu direito de defesa cerceado; b) foi 

demonstrada a violação ocorrida, em especial aos arts. 202, II, do Código Tributário Nacional e 

5º, II, da Lei 6.830/80.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.248 - PR (2015/0153753-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. DISCUSSÃO ACERCA 
DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 202, DO CTN. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INTERPRETAÇÃO DO ART. 620 DO 
CPC. POSSIBILIDADE DE PENHORA VIA BACEN JUD. INVIÁVEL A 
ANÁLISE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacifico no sentido de que é 
inadmissível o recurso especial que alega contrariedade ao art. 202 do Código 
Tributário Nacional e art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/80, tendo em vista a orientação da 
Primeira Seção desta Corte no norte de que a verificação da alegada iliquidez e 
incerteza da Certidão de Dívida Ativa - CDA, bem como do suposto não 
preenchimento dos seus requisitos de validade, demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
2.  No tocante à alegada ofensa o art. 620 do Código de Processo Civil, tem-se que o 
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior que é no sentido de que, a partir da Lei 11.382/06, é "possível o bloqueio 
de ativos financeiros sem estar condicionado à existência de outros bens 
passíveis de constrição judicial" (AgRg no AREsp 298.534/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
27/03/2014).
3. A análise sobre a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620, do CPC), 
demandaria o reexame de matéria probatória, providência inviável em sede de 
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacifico no sentido de 

que é inadmissível o recurso especial que alega contrariedade ao art. 202 do Código Tributário 

Nacional e art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/80, tendo em vista a orientação da Primeira Seção desta 

Corte no norte de que a verificação da alegada iliquidez e incerteza da Certidão de Dívida Ativa - 
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CDA, bem como do suposto não preenchimento dos seus requisitos de validade, demandaria o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Nesse contexto, verifica-se que o Tribunal a quo, soberano na análise do material 

cognitivo presente nos autos, concluiu que, in verbis (fls. 155e):

  As Certidões de Dívida Ativa (evento 1 do processo originário) preenchem, 
sob o ponto de vista forma, os requisitos legais elencados na Lei de Execução 
Fiscal e no art. 202 do CTN, conforme se pode vislumbrar do cotejo entre 
ambos. Nela estão consignados: o nome do devedor e seu domicílio tributário; o 
valor originário da dívida (totalização e por competência, em moeda) e a maneira 
de calcular os acréscimos legais (correção monetária e juros); o número de 
inscrição na dívida ativa e a data de inscrição. Registrado, ainda, o número do 
processo administrativo.
  Tais referências são suficientes, porquanto acopladas à legislação pertinente 
(fundamento legal), permitem ao executado tomar conhecimento da natureza e 
origem da dívida, forma de atualização e incidência de juros, multa e demais 
encargos.

Assim, no presente caso, fica evidente que eventual reforma do acórdão recorrido 

implicaria, necessariamente, em reexame do contexto probatório dos autos, providência vedada 

em sede de especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. REQUISITOS 
LEGAIS. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Inviável recurso especial que demanda a revisão das premissas fáticas do 
aresto recorrido que entendeu que a embargante não se desvencilhou do ônus de 
demonstrar a irregularidade da CDA, em cujo favor milita presunção de certeza e 
liquidez. Inteligência da Súmula 7.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 514.379/SE, 
Rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 25/06/2014)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA AOS AUTOS DE CÓPIA DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVIDÊNCIA SUJEITA AO 
JUÍZO DE CONVENIÊNCIA DO MAGISTRADO. AFERIÇÃO DOS 
REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. SÚMULA 7/STJ.
1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução fiscal é determinada 
segundo juízo de conveniência do magistrado, quando reputado imprescindível à 
alegação da parte executada. A disponibilidade do processo administrativo na 
repartição fiscal impede a alegação de cerceamento de defesa." (REsp 
1.180.299/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8/4/10) 2. A 
alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a respeito da 
regularidade da CDA que fundamenta o processo de execução fiscal, tal como 
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colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 318.585/PE, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 04/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como bem afirmou o Tribunal de origem, o recurso especial é inadmissível 
quanto à alegada contrariedade aos arts. 202 do CTN e 2º, § 5º, da Lei n. 
6.830/80, ante a incidência da Súmula 7/STJ, pois, consoante a orientação 
firmada pela Primeira Seção desta Corte, a verificação da alegada liquidez e 
certeza da Certidão de Dívida Ativa - CDA, bem como do suposto preenchimento 
dos seus requisitos de validade, pressupõe reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, vedado na instância excepcional (AgRg no Ag 1.303.971/RJ, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe 15.9.2010, acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do Código de Processo Civil).
2. Agravo regimental não provido com aplicação de multa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC. (AgRg no AREsp 263.239/CE, minha relatoria, Segunda Turma, 
DJe 26/02/2013)

Outrossim, no tocante à alegada ofensa o art. 620 do Código de Processo Civil, tem-se 

que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior 

que é no sentido de que, a partir da Lei 11.382/06, é "possível o bloqueio de ativos financeiros 

sem estar condicionado à existência de outros bens passíveis de constrição judicial" (AgRg 

no AREsp 298.534/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 20/03/2014, DJe 27/03/2014).

Ademais, a análise sobre a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620, do 

CPC), demandaria o reexame de matéria probatória, providência inviável em sede de recurso 

especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. PRECATÓRIO. PENHORA. POSSIBILIDADE DE RECUSA 
PELA FAZENDA. RECURSO REPETITIVO SOBRE O TEMA (ART. 543-C DO 
CPC). SUM. 406/STJ. PENHORA ON LINE. BACEN JUD. DILIGÊNCIAS 
PARA A LOCALIZAÇÃO DE OUTROS BENS PENHORÁVEIS. 
DESNECESSIDADE. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). ART. 
620 DO CPC. MENOR ONEROSIDADE DO DEVEDOR. REEXAME DE 
PROVA. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
III - A análise relativa à aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do 
CPC) demanda, como regra, reexame da situação fática, inviável em Recurso 
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Especial. Aplicação da Súmula 7/STJ (AgRgREsp nº 1.173.176/PR, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe de 30/3/2010).
IV - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 65.064/PR, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJe 09/08/2012)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0153753-0 REsp 1.540.248 / PR

Números Origem:  50012310320154040000  50368475920134047000  PR-50368475920134047000

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPER DIP DISTRIBUIÇÃO E VAREJO LTDA
ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPER DIP DISTRIBUIÇÃO E VAREJO LTDA
ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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